
 
 

1. Parecer DGARTES sobre Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV) 

  

A Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª reveste-se, em termos técnico-setoriais, de 

especial relevância para o setor cultural, por visar uma revisão estruturada do 

regime do mecenato cultural, orientada para o seu reforço em termos de 

abrangência, transparência, acessibilidade e eficácia. Com efeito, a iniciativa visa 

tornar o regime mais claro, mais previsível e mais operacional, designadamente 

através da clarificação do conceito de donativo, da revisão dos limites de 

dedutibilidade e das percentagens de majoração, da definição de critérios 

objetivos de elegibilidade, da criação de um sistema de reconhecimento das 

entidades culturais e das iniciativas culturais e da simplificação procedimental 

mediante plataforma digital de tramitação. 

Estas alterações mostram-se particularmente relevantes na medida em que se 

dirigem a aspetos centrais do funcionamento do regime, procurando promover a 

estabilidade das entidades culturais beneficiárias, favorecer o apoio direto a 

projetos e iniciativas de carácter cultural, reforçar a segurança jurídica e a 

previsibilidade e intensificar a capacidade mobilizadora do mecenato cultural. A 

própria proposta associa esta revisão à consolidação do mecenato cultural como 

instrumento mais ágil, assente numa relação reforçada de proximidade, confiança 

e compromisso entre o Estado, o setor privado e a comunidade cultural, bem 



 
como à promoção de uma cultura mais participada, diversificada e acessível a 

todos. 

  

A DGARTES entende, por isso, que a proposta consubstancia uma alteração de 

assinalável importância no quadro do mecenato cultural. O reforço e a 

diversificação das fontes de financiamento das artes e da cultura representam um 

contributo relevante para a consolidação do tecido artístico e cultural, para 

melhores condições de planeamento e continuidade das estruturas, para o 

desenvolvimento de projetos de criação, produção, programação, circulação e 

mediação, bem como para o alargamento do acesso das populações à fruição 

cultural e para o desenvolvimento de públicos.  

Neste contexto, o apoio mecenático não pode deixar de ser valorizado como 

instrumento complementar de mobilização de recursos para o setor, a par da 

centralidade do financiamento público e da importância da sua continuidade e 

reforço. Nesta medida, poderia ainda ser ponderada, em sede de especialidade 

ou de concretização normativa, a explicitação da mediação cultural entre as áreas 

ou objetivos elegíveis, atenta a sua relevância para a efetiva concretização dos 

objetivos de acessibilidade, participação e fruição cultural que a própria proposta 

enuncia. 

  

Importa referir que as entidades artísticas beneficiárias de apoio da DGARTES, 

nomeadamente as de carácter plurianual como as de apoio sustentado ou as que 



 
integram o apoio à programação da Rede de Teatros e Cineteatros dão um 

importante contributo para assegurar a incumbência constitucional do Estado na 

promoção da democratização da cultura e de acesso de todos os cidadãos à 

fruição e criação artística, porquanto prosseguem objetivos de interesse público 

cultural.   

  

De salientar que com particular incidência, a estas estruturas artísticas que 

beneficiam de apoio para a concretização dos seus projetos e atividades artísticas 

por força do cumprimento dos objetivos de interesse e serviço público cultural é 

reconhecido um papel complementar em relação ao Estado na área da cultura, tal 

como se passa com algumas entidades noutros setores de atividade económica 

(como o setor social), nos quais o Estado como que delega o serviço público em 

determinadas instituições. 

  

Neste sentido, o novo regime de mecenato cultural poderá também ser um 

importante contributo e um complemento de apoio para o trabalho de interesse 

público desenvolvido por essas entidades em prol da Cultura e das Artes.  
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